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Compete à Chefia de Controle de Infrações , administrar a aplicação do
Código de Trânsito Brasileiro, quanto ao registro das Infrações de

trânsito e à aplicação das penalidades correspondentes.

Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito do
CTB e legislação complementar, sendo o infrator sujeito às penalidades

e medidas administrativas previstas em cada artigo.

1-Qual o serviço executado pela CHCI?

2-Qual o conceito de infração de trânsito?



*DETRAN/AL – Infrações estaduais  no perímetro urbano;

*DER/AL – Infrações estaduais nas rodovias estaduais;

*SMTT´s /DMTT - Infrações municipais no perímetro urbano 

*PRF/DNIT- Infrações nas rodovias federais.

É o documento que registra o cometimento de infração
de trânsito e que dá origem ao processo administrativo

para aplicação de penalidade decorrente.

3-Órgãos de Trânsito e suas competências:

4-Auto de Infração:



4-Auto de Infração:

Físico Eletrônico



Documento dirigido ao proprietário do veículo, dando ciência do cometimento da
infração e concedendo prazo para apresentação da DEFESA DA AUTUAÇÃO
(defesa prévia), que será analisada e julgada pelo órgão autuador competente (as
defesas referentes as infrações de competência do DETRAN/AL são julgadas pela
CHCI – Chefia de Controle de Infrações/SUBPAJI).

5-NAI ou NA



5-Notificação
NAI ou NA



NAI ou NA – Notificação de autuação de infração.
1ª notificação

5-Notificação



Não sendo apresentada a DEFESA PRÉVIA no prazo legal ou ainda se esta for
INDEFERIDA, será expedida a 2ª notificação (NIP ou NI - Notificação de imposição de
penalidade) ao proprietário do veículo, por remessa postal ou por qualquer outro meio
tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, contado da data do cometimento da infração. . 

5-Notificação



5-Notificação
NIP ou NI



5-Notificação
NIP ou NI



5-Notificação
CMN



5-Notificação

NAÍ OU NA
Defesa Prévia

CHCI
Infração apenas autuada

 

NIP OU NI 
Recurso de Multa

JARI
Imposição de Penalidade

Até 30 dias Até 180 dias
Até 360 dias

Obs: 180 - Quando não for apresentada a Defesa Prévia
no prazo legal, ou quando for apresentada e for indeferida

Obs: 360 - Quando for apresentada a Defesa Prévia



5-Notificação

Recurso indeferido pela
JARI

 

Recurso ao CETRAN

Apresentada em tempo
Hábil 
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Assistant
A pessoa física ou
jurídica Aproprietária
do veículo

A pessoa física ou
jurídica proprietária
do veículo

É parte legítima para
apresentar Defesa Prévia

ou Recurso em 1ª e 2ª
instâncias

 

O condutor, devidamente
identificado

O embarcador, quando
responsável exclusiva ou
solidariamente pela infração

O transportador, quando
responsável exclusiva ou

solidariamente pela infração

Representante mediante
procuração

5-Notificação
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Nome do órgão ou entidade de trânsito responsável
pela autuação ou pela aplicação da penalidade de
advertência por escrito ou de multa

O requerimento de defesa prévia ou de recurso deverá
ser apresentado por escrito de forma legível, no prazo
estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

Nome, endereço completo com CEP, número de
telefone, número do documento de identificação e
CPF ou CNPJ do requerente

Placa do veículo e número do Auto de Infração de Trânsito (AIT)

Data do requerimento

Assinatura do requerente ou de
seu representante legal

Exposição dos fatos, fundamentos legais e/ou
documentos que comprovem a alegação

Defesa da
Autuação/Recurso de

Multa

Obs: O requerimento de Defesa
Prévia ou Recurso de Multa
deverá ter somente um AIT

como objeto. 
O atendente deve deixar

registrado a documentação
que faltar (doc. X,Y,Z..)
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A pessoa física ou
jurídica Aproprietária
do veículo

Forem apresentados
fora do prazo legal

A Defesa Prévia ou
Recurso não serão
conhecidos quando

Não for comprovada a
legitimidade

Não houver a assinatura do
recorrente ou de seu
representante legal

Não houver o pedido, ou este
for incompatível com a
situação fática

Defesa da
autuação/Recurso de

Multa



1- Através do site do DETRAN AL (Mais Detran)

2- Presencial mediante agendamento prévio no site da Seplag (agendamento já)

3- Nos postos de atendimento do DETRAN AL (SAC-S E CIRETRANS)

4- Via postal (Correios)

Onde apresentar Defesa Prévia ou Recurso de Multa?



Só é possível transferir a pontuação decorrente de
infrações de responsabilidade do condutor e
quando este não for identificado no momento da
autuação.

O proprietário ou o principal condutor do veículo
terá trinta dias de prazo, contados da notificação
da autuação (NA ou NAI), para apresentar o real
infrator. caso tenha expirado o prazo e se não o
fizer, o principal condutor será responsabilizado
pela infração e na sua ausência o proprietário do
veículo autuado.

Cada órgão autuador é responsável pela
transferência de pontuação de sua
competência

6 -Transferência de Pontuação:
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Formulário de identificação do condutor infrator
corretamente preenchido e sem rasuras

Documentos exigidos 

Pessoa física:

O formulário de identificação do condutor infrator poderá ser substituído por outro
documento, desde que contenha as informações mínimas: identificação mínima do
órgão ou entidade de transito responsável pela autuação; nome do condutor
infrator; números de registros dos documentos de habilitação, rg e cpf; assinatura do
proprietário; assinatura do condutor infrator; placa do veículo e número do auto de
infração.

6-Transferência de Pontuação
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Ofício do representante legal do Órgão ou Entidade de identificando o condutor
infrator , acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do
veiculo no momento do cometimento da infração, para veículos registrados em
nomes dos Órgãos ou Entidades da Administração Pública direta ou indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal ou Município

Documentos exigidos 

Pessoa Jurídica:

Cópia de documento onde conste cláusula de responsabilidade por infrações
cometidas (Ex: Contrato de Locadora), pelo condutor e comprove a posse do veiculo
no momento do cometimento da infração, para veículos registrados em nome das
demais pessoas jurídicas

6-Transferência de Pontuação

A documentação deverá ser acompanhada do formulário de identificação do condutor
infrator corretamente preenchido e sem rasuras



Informações Complementares

SNE - Sistema de Notificação Eletrônica, desenvolvido pelo órgão do Governo Federal , que
permite aos proprietários de veículos receberem notificações eletrônicas referentes às
infrações de trânsito registradas nos seus veículos .

Podem aderir ao SNE pessoa. Física e Jurídica , porém é necessário que os proprietários de
veículos realizem cadastro através do portal do SENATRAN ( site do Governo Federal ) ou ainda,
através do aplicativo CDT ( Carteira Digital de Trânsito ) , mas é necessário imprimir boleto , após
o cadastro e efetuar o pagamento dos 40%

Obs: a partir do momento da adesão ao desconto dos 40%, o proprietário do veículo ficará
impossibilitado de apresentar defesa e recurso de multa (ou seja, ele abre mão de
questionar a veracidade das multas).

Ressaltamos que não são todas infrações registradas no veículo, vale apenas para aquelas
infrações lavradas pelos órgãos de trânsito conveniados com SNE. 



SNE 

Informações Complementares
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CDT - Carteria Digital de Trânsito

SNE
Acessos

Site gov.br

Data do requerimento
Obs: Desconto de 40%, o usuário

reconhece a multa e se abstém do Direito
de Defesa Prévia/Recurso

Informações
Complementares



Informações Complementares

Multa NIC - é a penalidade aplicada a pessoa jurídica quando o condutor não é
indicado

Conversão de Multa em Advertência - ART.267 " Deverá ser imposta a penalidade
de advertência por escrito a infrações de natureza leve ou média , passível de ser
punido com multa, caso o infrator não tenha cometido nenhuma infração nos
últimos 12 ( doze) meses



Informações Complementares

Exame toxicológico - tem como finalidade aferir o consumo de substâncias
psicoativas nos últimos 90 dias, para fins de fiscalização , renovação e a obtenção de
CNH .

Condutores com categoria C, D e E, que exercem ou não atividade remunerada
precisam se submeter ao exame.

Condutores com idade inferior a 70 anos, deverão renovar o exame a cada 2 anos e 6
meses

Já os condutores com idade de 70 anos ou mais, deverão renovar a cada 3 anos.

Se o condutor não realizar o exame ou se estiver vencido mais de 30 dias, o condutor
será autuado com infração gravíssima, ocasionando 7 pontos no seu prontuário, tendo
como penalidade a multa e suspensão do direito de dirigir.



Suspensão do Direito de Dirigir



A Suspensão do Direito de Dirigir será aplicada em duas
hipóteses:

a) Quando o condutor atingir a contagem de 20, 30 ou 40 pontos ou mais em seu prontuário

(conforme regras abaixo), em um período de 12 meses, é o caso da Suspensão por Pontuação.
Contagem de pontos:

·20 pontos, com duas ou mais infrações gravíssimas.
·30 pontos, com uma infração gravíssima.
·40 pontos, sem nenhuma infração gravíssima.

b) Quando o condutor cometer uma infração gravíssima que estabeleça automaticamente a aplicação da suspensão do direito de
dirigir, mesmo que não tenha atingido a contagem de pontos prevista no CTB em seu prontuário, ou seja, mesmo que cometa uma
única infração de trânsito terá sua CNH suspensa, é o caso da Suspensão Específica.

(Art. 256 CTB e Resolução CONTRAN 723/2018) 

Ex. de infrações que por sua própria natureza, preveem a suspensão do direito de dirigir: 

- Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que permita 
- certificar influência de álcool ou outra substância psicoativa (art. 165-A do CTB).
- Disputar corrida (art. 173 do CTB).
- Transpor, sem autorização, bloqueio viário policial (art. 210 do CTB).
- Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor nas seguintes situações (art. 244 do CTB):

Sem usar capacete de segurança ou vestuário de acordo com as normas e as especificações aprovadas pelo Contran;
Transportando passageiro sem o capacete de segurança;
Fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma roda;
Transportando criança menor de 10 (dez) anos de idade ou que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar da própria
segurança

 



Fui renovar a CNH (ou mudar de cat., adicionar cat.) Apareceu a
mensagem “condutor com impedimento”



Consultar impedimento via site

Observação:

O processo de suspensão do direito
de dirigir (eletrônico) estará
disponível para consulta por parte
do condutor por meio da
ferramenta MAIS DETRAN. 



Consultar condutores base estadual 
(Sistema Corporativo)



Observações:

 1. Quando o prontuário do condutor possui registro de impedimento administrativo está
configurado o encerramento da instância administrativa (o processo de suspensão do
direito de dirigir já foi concluído), não cabendo mais a interposição de defesa/recursos.

2. A partir do início do cumprimento da penalidade de suspensão já é possível iniciar o
procedimento para realizar reciclagem e prova.

3.  Realizada a reciclagem ,com aprovação no exame teórico e passado o período de
cumprimento da penalidade de suspensão será retirado o impedimento.

4. O condutor (a), devidamente identificado, é parte legítima para apresentar a defesa da
autuação, podendo ser representado (a) por procurador legalmente habilitado

Continuação..

Consultar condutores base estadual 
(Sistema Corporativo)



Notificação de Autuação
Notificação nº 1

Observações: 

1. Notificação encaminhada para o condutor dando
ciência da instauração do PSDD.

2. Abre prazo para interposição da Defesa
Administrativa.

3. O condutor (a), devidamente identificado, é parte
legítima para apresentar a defesa da autuação,
podendo ser representado (a) por procurador
legalmente habilitado.



Observações: 

4. O requerimento da defesa deverá ser apresentado por escrito de forma legível, no prazo estabelecido, contendo
no mínimo os seguintes dados: 

I - nome do órgão ou entidade de trânsito responsável pela autuação do processo de suspensão do direito de dirigir; 

II - nome, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de identificação, CPF/CNPJ do
requerente; 

III - número do processo de suspensão do direito de dirigir; 

IV - exposição dos fatos, fundamentos legais e/ou documentos que comprovem a alegação; V - data e assinatura do
requerente ou de seu representante legal.
O requerimento da defesa de autuação deverá ter somente como objeto um único processo de suspensão do
direito de dirigir.

5.Documentos

I - requerimento da defesa de autuação;
II - cópia da notificação de autuação; 
III - cópia da CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura do requerente; 
IV - procuração, quando for o caso.

Continuação..

Notificação de Autuação
Notificação nº 1



Notificação de Imposição de Penalidade
Notificação nº 2

Observações: 

 1. Notificação encaminhada para o condutor
dando ciência da imposição de penalidade de
SDD.

2. Abre prazo para interposição de Recurso à
JARI DETRAN/AL ou entrega da CNH para
cumprir a penalidade.



NAI X NIP

 X



Notificação Jari DETRAN/AL

Observação: 

Abre prazo para interposição de Recurso ao
CETRAN, DETRAN/AL ou entrega da CNH
para cumprir a penalidade.



Material elaborado pela
 Chefia de Controle de Infrações

Juliana De Freitas Abílio - Chefe da Chefia de Controle De Infrações
Viviane Farias Pita - Subchefe de Controle de Infrações
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Alvitewerson L. de Souza - Assistente de Trânsito
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Fontes: 

Código de Trânsito Brasileiro - ctb, LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 918, DE 28 DE MARÇO DE 2022 Consolida as normas sobre procedimentos
para a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valores arrecadados, nos
termos do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

LEI Nº 14.599, DE 19 DE JUNHO DE 2023

https://www.detran.al.gov.br/

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.503-1997?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.599-2023?OpenDocument

